
                                                                                                                                                                  

 

 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA VELHA/ES  
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2024 

Processo Administrativo n° 5.818/2024 
CÓDIGO CIDADES: 2024.076E0600016.02.0007 

 
RECURSO 

 
A empresa ALFORGE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA inscrita no CNPJ nº 13.343.833/0003-69, 

estabelecida na Avenida Adalberto Simao Nader, 693, Republica, CEP: 29.070-010 Vitória/ES, 

por intermédio de seu representante legal, o Sr. Renato Correa de Lima, portador da carteira de 

Identidade nº 6.396.975 SDS-PE, e do CPF/MF nº 013.389.164-08, vem por meio deste 

apresentar recurso administrativo ante a habilitação da empresa 7C SEGURANCA E VIGILANCIA 

LTDA. 

DOS FATOS 

O PREGÃO ELETRÔNICO 90018/2024 tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA ARMADA, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

O pregão teve início na data de 05/04/2024, às 10h.  

A sessão retornou em 21/08/2024. 

A licitante SVA SEGURANCA E VIGILANCIA ARMADA LTDA foi desclassificada em razão da 

existência de penalidade (impedimento de licitar) no município e existência de Certidão Positiva 

de Débitos na Justiça do Trabalho. 

Na data de 23/08/2024, a licitante seguinte FORTE ARARUAMA SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA 

foi desclassificada pela ausência de envio de documentações no prazo estipulado. 

Na mesma data, foi solicitada à licitante 7C SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA o envio da proposta 

e documentações. 

Na data de 26/08/2024 a licitante 7C SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA foi desclassificada, 

conforme Parecer Técnico por não atender os requisitos do Edital, como pode ser observado 

abaixo: 



                                                                                                                                                                  

 

 

 



                                                                                                                                                                  

 

 

Na data de 26/08/2024, a licitante seguinte VSP VIGILANCIA E SEGURANCA PATRIMONIAL LTDA 

foi convocada para enviar a documentação e proposta. 

Ocorre que, na data de 27/08/2024, foi emitido um Despacho Saneador, sem nenhuma 

explicação que justifique o não cumprimento do Parecer supracitado, e reclassificou a empresa 

7C SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, como observado abaixo: 

 

Desta forma, a empresa 7C SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA foi Habilitada no Pregão Eletrônico, 

em completo desacordo ao Parecer Técnico emitido.  

 Intencionamos recurso na data citada e após quase 2 (dois) meses, foi aberta outra intenção de 

recurso e aberto o período para protocolarmos o recurso, pelo qual apresentamos nossas 

devidas razões. 

 

 

 



                                                                                                                                                                  

 

 

1- DA PROPOSTA EM DESACORDO ÀS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS: 

Conforme Edital: 

6.9. Será desclassificada a proposta que: 

a) Não atender as disposições contidas no presente Ato Convocatório e seus Anexos; 

b) Apresentar vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 

c) Apresentar irregularidade, omissão ou defeito que dificulte o seu julgamento; 

d) Contiver vícios insanáveis; 

e) Apresentar preços manifestamente inexequíveis nos termos da lei, assim considerados 

aqueles que não venham a ter demonstrada sua exequibilidade através de documentação 

complementar, quando exigido pela Administração; 

A empresa 7C SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA apresentou essa composição na planilha de 

preços: 

 



                                                                                                                                                                  

 

 

A planilha está com vício insanável. A empresa não cotou os Encargos Sociais OBRIGATÓRIOS 

em sua composição de custo. 

 

A ausência de Encargos de 5,8% sobre a Remuneração e incidência sobre o Grupo “B” por si só 

já restaria inexequível a proposta apresentada. 

A empresa apresentou declaração de ME/EEP conforme relatório das Declarações do processo 

demonstrado abaixo : 

 

Ocorre que: 

O enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) é definido 

pela LC 123/2006, em razão da receita anual bruta auferida pela entidade, considerando o 

“produto da venda de bens e serviços nas operações de conta própria, o preço dos serviços 



                                                                                                                                                                  

 

 

prestados e o resultado nas operações em conta alheia”. O limite de receita para ser considerada 

microempresa é de R$ 360.000,00; para empresa de pequeno porte é de R$ 4.800.000,00. 

Se, no ano-calendário, a EPP exceder em até 20% o limite de receita bruta anual de R$ 

4.800.000,00, ela será excluída do tratamento diferenciado previsto na LC 123/2006 no ano-

calendário subsequente à ocorrência do excesso. Caso o excesso ultrapasse 20% do limite 

previsto, a EPP perderá os benefícios no mês subsequente à ocorrência do excesso. 

Conforme DRE apresentado pela empresa 7C SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA a empresa 

apresentou no ano de 2023 a Receita Bruta de R$ 11.266.983,76 (ONZE MILHÕES, DUZENTOS E 

SESSENTA E SEIS MIL, NOVECENTOS E OITENTA E TRÊS REAIS E SETENTA E SEIS CENTAVOS)  

 

Ou seja, fez a planilha em desacordo à legislação vigente, se beneficiando de uma declaração 

em desacordo à realidade da empresa. 

Tal composição por si só, já deveria INABILITAR a empresa, por induzir à Administração Pública 

ao erro, por apresentar irregularidade e não ser possível o seu saneamento. 

 

2- DA FALSA DECLARAÇÃO DE ME/EPP: 

Conforme já demonstrado acima, a empresa 7C SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA declarou o 

Porte da Empresa como EPP. 

Como citado no relatório do sistema e no Formulário enviado, conforme abaixo: 

 



                                                                                                                                                                  

 

 

  

Conforme Edital: 

3.3.1. A declaração falsa sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital conforme 

Decreto n º 360/2023, bem como na Lei nº 14.133/2021. 

3.3.2. O envio das declarações por meio do sistema obriga a proponente a todos os efeitos legais, 

uma vez que a senha e a chave eletrônica são de uso exclusivo. 

 



                                                                                                                                                                  

 

 

E cita as INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

(...) 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

(...) 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% 

a 30% do valor do contrato licitado 

(...) 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 

9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 

e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

Devendo, portanto, nos termos da Lei 14.133/2021 ser INABILIDADA e ser aplicada as devidas 

INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS e SANÇÕES, conforme Edital. 

 

3 - DO NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA: 

Primeiramente insta destacar que a finalidade da licitação é selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública.  

Nesse sentido:  

Da vinculação ao instrumento convocatório e da legislação aplicável:  



                                                                                                                                                                  

 

 

A especificação da documentação a ser apresentada pelos competidores, por ocasião da 

habilitação, visa a selecionar aqueles que detêm, de fato, condições, ou maiores condições de 

executar o contrato. Assim, a documentação atinente à habilitação tem que ser adequada ao 

escopo do certame, considerando a especificidade de cada objeto. Faz-se necessário, claro, que 

o interesse público esteja acima da mera observância das disposições literais do ato 

convocatório. Os arts. 3º e 41 da Lei nº 8.666/93 – replicados pelo art. 5º da Lei 14.133/2021 – 

elencam, dentre outros, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, segundo o qual 

“a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

estritamente vinculada”. 

O respeito ao princípio da isonomia é garantido como um dever do Pregoeiro, porquanto, sabe-

se, de antemão, que o tratamento será o mesmo para todo e qualquer licitante, partindo-se da 

compreensão de que o objetivo maior do procedimento licitatório é a consecução do interesse 

público aliada à observância dos primados da isonomia e igualdade de tratamento e condições 

entre os participantes.  

Conforme Edital, para a Qualificação Econômico-Financeira da empresa: 

14. Qualificação Econômico-Financeira 

14.1. Considerando o grande vulto financeiro se faz necessária uma qualificação econômico-

financeira mais rigorosa a fim de assegurar a contratação com uma empresa de comprovada 

saúde financeira que seja capaz de cumprir a prestação dos serviços de maneira adequada ao 

aporte em contratação. 

(...) 

14.2.3. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

(...) 

14.2.5. capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no 

mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado 

da contratação; 

14.2.6. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

(...) 



                                                                                                                                                                  

 

 

 

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

15.1. O custo estimado total (anual) da contratação é de R$ 46.467.529,08 (quarenta e seis 

milhões quatrocentos e sessenta e sete mil quinhentos e vinte e nove reais e oito centavos), 

conforme custos unitários apostos nas planilhas em anexo, as quais tiveram por base preços 

públicos, referencial do Estado do Espírito Santo e cotações com empresas do ramo, conforme 

consta na justificativa mercadológica. 

Desta forma, para atender ao solicitado no Edital, a empresa deve COMPROVAR nos BALANÇOS 

DOS 2 (dois) últimos exercícios sociais: 

 

CCL = 16,66% DO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

ESTIMADO = R$ 46.467.529,08 

16,66% DE R$ 46.467.529,08 = R$ 7.741.490,34  

CCL MÍNIMO =  R$ 7.741.490,34 

 

PL = 10% DO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

ESTIMADO = R$ 46.467.529,08 

10% DE R$ 46.467.529,08 = R$ 4.646.752,90  

PL MÍNIMO =  R$ 4.646.752,90 

 

Conforme Balanços apresentados pela empresa 7C SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA: 

 

 



                                                                                                                                                                  

 

 

 

 

BALANÇO 2023 

PL = 2.979.527,49 NÃO ATENDE – É MENOR QUE O MÍNIMO EXIGIDO DE R$ 4.646.752,90 

CCL = (ATIVO CIRCULANTE – PASSIVO CIRCULANTE) = R$ 6.700.511,39 – R$ 4.003.591,45  

CCL = R$ 2.696.919,64 NÃO ATENDE – É MENOR QUE O MÍNIMO EXIGIDO DE R$ 7.741.490,34 

 



                                                                                                                                                                  

 

 

 

 

BALANÇO 2022 

PL = 3.596.558,77 NÃO ATENDE – É MENOR QUE O MÍNIMO EXIGIDO DE R$ 4.646.752,90 

 

 

 



                                                                                                                                                                  

 

 

4 - DO NÃO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

Conforme Edital: 

12. Qualificação técnica  
12.1. A licitante deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente assinado, carimbado e em 
papel timbrado do tomador do serviço, comprovando que a licitante desempenhou 
atividade de prestação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de 
obra, em percentual e período, conforme abaixo:  
12.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito da atividade 
econômica principal ou secundária da licitante, especificadas em seu contrato social 
vigente.  
12.1.2. A licitante deverá comprovar a capacidade de Gestão de Mão de Obra com 
um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do quantitativo de postos estimados 
para esta contratação, por período não inferior a 3 (três) anos.  
12.1.3. A comprovação do quantitativo exigido no item acima justifica-se na necessidade 
de avaliar a estrutura da Empresa e analisar a compatibilidade com a demanda do 
PMVV, estabelecendo critérios objetivos de avaliação.  
12.1.4. Para comprovação será aceito o somatório de atestados desde que os 

contratos que lhes deram origem tenham sido executados de forma concomitante. 

Quantitativo de postos estimados no Edital:  

 

Total: 283 postos 



                                                                                                                                                                  

 

 

Total mínimo a ser comprovado:  

Quantidade: 142 postos  

Período: (três) anos 

Conforme atestados apresentados pela empresa 7C SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA: 

Atestado 1 – Danceteria New Pipers – 40 postos de 22/03/2018 a 28/09/2020 ( 2 anos e 6 meses) 

Atestado 2 – Cidade de São Paulo – 12 postos de 07/07/2022 a 07/07/2023 (1 ano) 

Atestado 3 – DER – 12 postos de 19/03/2021 a 14/09/2021 (6 meses) 

Atestado 4 – Irmãs Imaculadas – 60 postos de 01/07/2018 a 30/06/2021 (3 anos) 

Atestado 5 – Monte Maris Part – 45 postos de 09/08/2019 a 10/08/2020 (1 ano) 

Atestado 6 – SIURB– 30 postos de 29/06/2021 a 13/09/2021 (6 meses) 

Atestado 6 – AEROPORTO_LINHARES – 18 postos (não cita a data de vigência) (3 meses) 

A empresa não logrou êxito em apresentar de forma concomitante o quantitativo mínimo 

exigido de 142 postos por 3 (três) anos, pois os períodos são distintos, não atendendo às 

exigências do Edital. 

Como anteriormente citado em Parecer Técnico apresentado, que motivou a desclassificação da 

7C SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA previamente. 

Sabe-se que a Administração é submetida aos princípios da legalidade e à vinculação ao 

instrumento convocatório.  

Ademais, ao reconsiderar a habilitação da empresa deve ser justificada. 

A Administração tem o dever de respeitar e exigir o cumprimento ao Edital por todos os 

licitantes, sob pena de afronta à isonomia.  

Dessa forma, não cabe de forma intransigente a habilitação da empresa 7C SEGURANÇA E 

VIGILÂNCIA LTDA, por todas as razões demonstradas neste recurso. 

 



                                                                                                                                                                  

 

 

 

DO PEDIDO 

Desta forma, solicitamos que seja recebido o recurso, para no mérito inabilitar a empresa 7C 

SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA, considerando os termos e fundamentos ora expostos.  

Por proposta com vícios insanáveis, irregular, em desacordo às exigências do Edital e Legislação; 

Por apresentação de declaração falsa; 

Por não atendimento às exigências editalícias de Qualificação Econômico-Financeira e Técnica 

conforme as exigências legais de Habilitação.  

Caso não seja acatado o recurso, submeteremos Mandado de Segurança e à apreciação do 

Tribunal de Contas. 

 

Nestes termos, 

Pede e espera deferimento. 

 
 

Vitória-ES, 31 de outubro de 2024. 
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MARGARIDA VIVIANE DE LIMA LACERDA FERRAZ, nacionalidade BRASILEIRA, nascida 
em 26/12/1979, casada em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, ADVOGADA, CPF nº 
027.751.284-08, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 03557975590, órgão expedidor 
DETRAN - PE, residente e domiciliado(a) no(a) RUA CLÓVIS BEVILÁQUA, 50, APTO 2902, 
MADALENA, RECIFE, PE, CEP 50710330, BRASIL. 
 
RENATO CORREA DE LIMA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 26/11/1976, SOLTEIRO, 
EMPRESARIO, CPF nº 013.389.164-08, CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO nº 
00029240448, órgão expedidor DETRAN - PE, residente e domiciliado(a) no(a) RUA BALTAZAR 
PASSOS, 275, APTO 902, BOA VIAGEM, RECIFE, PE, CEP 51130290, BRASIL. 
 
Sócios da sociedade limitada de nome empresarial ALFORGE SEGURANÇA PATRIMONIAL 
LTDA, registrada legalmente por contrato social devidamente arquivado  nesta Junta Comercial do 
Estado de Pernambuco, sob NIRE nº 26201911258, com sede Rua Jonathas de Vasconcelos, 457, 
Sala 0001, Boa Viagem Recife, PE, CEP 51021140, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica/MF sob o nº 13.343.833/0001-05, deliberam de pleno e comum acordo ajustarem a 
presente alteração contratual, rerratificam os seguintes dados do(a) contrato de alteração nº 17, do ato 
arquivado em 19/10/2023, sob o nº 23/858905-6, conforme a seguir:: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Na Cláusula Primeira da consolidação retificar o endereço da filial: 
 
1. onde se lê:  
Filial 08 – CNPJ: 13.343.833/0009-54 | NIRE: 35920115208 
Endereço: Rua Brigadeiro Gavião Peixoto, 1078, Lapa/SP – CEP: 05.078-000. 
 
Filial 09 – CNPJ: 13.343.833/0010-98 | NIRE: 52901640606 
Endereço: Avenida dos Índios, 34, Santa Genoveva, Goiânia/GO, CEP: 74.672-450. 
 
Filial 10 - CNPJ: 13.343.833/0011-79 | NIRE: 31920086336 
Endereço: Rua Milton Stefani, 9, Lote 18, Quadra 16, Jardim Elza Amui III, Uberaba/MG, CEP: 
38.082-312. 
 
Filial 12 – Endereço: Rua Marechal Souza Menezes, 61, Apto 101 e 102, Ramos/RJ – CEP: 21.031-
080. 
 
2. leia-se:        
Filial 08 – CNPJ: 13.343.833/0009-54 | NIRE: 35920115208 
Endereço: Rua Brigadeiro Gavião Peixoto, 1078, Lapa, São Paulo/SP – CEP: 05.078-000. 
 
Filial 09 – CNPJ: 13.343.833/0010-98 | NIRE: 52901640606 
Endereço: Rua Milton Stefani, 9, Lote 18, Quadra 16, Jardim Elza Amui III, Uberaba/MG, CEP: 
38.082-312. 
 
Filial 10 - CNPJ: 13.343.833/0011-79 | NIRE: 31920086336 
Endereço: Avenida dos Índios, 34, Santa Genoveva, Goiânia/GO, CEP: 74.672-450. 
 
Filial 12 - CNPJ: 13.343.833/0013-30 | NIRE: 33901626331 

http://assinador.pscs.com.br/assinadorweb/autenticacao?chave1=tJq8RbSWUMyAgcDXoTVY5g&chave2=bivYHKotZXwAGXcKi4FdLw
ASSINADO DIGITALMENTE POR: 01338916408-RENATO CORREA DE LIMA|02775128408-MARGARIDA VIVIANE DE LIMA LACERDA FERRAZ
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Endereço: Rua Marechal Souza Menezes, 61, Apto 101 e 102, Ramos, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 
21.031-080. 
 
Em decorrência da retificação do endereço das filiais, a Cláusula Terceira fica com a seguinte redação: 
 
“Cláusula Primeira – DA DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE 
 
A sociedade gira sob o nome empresarial ALFORGE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, 
com sede à Rua Jonathas Vasconcelos, 457, sala 001, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021.140 
 
Parágrafo Único - A sociedade possui as filiais a saber: 
 
Filial 01 – CNPJ: 13.343.833/0002-88 | NIRE: 25900270447 
Endereço: Avenida Sinésio Guimarães, 849, Torre, João Pessoa/PB, CEP: 58.040-400. 
 
Filial 02 – CNPJ: 13.343.833/0003-69 | NIRE: 32900777873 
Endereço: Avenida Adalberto Simão Nader, 693, República, Vitória/ES, CEP: 29.070-10.  
 
Filial 03 – CNPJ: 13.343.833/0004-40 | NIRE: 29902000947 
Endereço: Rua Itaju do Colônia, 146, Portão Quadra A 0000, Loteamento 40 Jardim Aeroporto, 
Pitangueira, Lauro de Freitas/BA – CEP: 42.701-270. 
 
Filial 04 – CNPJ: 13.343.833/0005-20 | NIRE: 24900445742 
Endereço: Rua Tereza Campos, 2521, Lagoa Nova – Natal/RN – CEP: 59.062-530. 
 
Filial 05 – CNPJ: 13.343.833/0006-01 | NIRE: 28900293181 
Endereço: Rua Dr. Fernando Sampaio, 98 – Atalaia, Aracajú/SE – CEP: 49.090-250. 
 
Filial 06 – CNPJ: 13.343.833/0007-92 | NIRE: 23920008614 
Endereço: Rua Paulo Firmeza, 973, Tauape, Fortaleza/CE – CEP: 60.130-421. 
 
Filial 07 – CNPJ: 13.343.833/0008-73 | NIRE: 27905195241 
Endereço: Rua Buarque de Macedo, 637, Centro, Maceió/AL – CEP: 57.020-520. 
 
Filial 08 – CNPJ: 13.343.833/0009-54 | NIRE: 35920115208 
Endereço: Rua Brigadeiro Gavião Peixoto, 1078, Lapa, São Paulo/SP – CEP: 05.078-000. 
 
Filial 09 – CNPJ: 13.343.833/0010-98 | NIRE: 52901640606 
Endereço: Rua Milton Stefani, 9, Lote 18, Quadra 16, Jardim Elza Amui III, Uberaba/MG, CEP: 
38.082-312. 
 
Filial 10 - CNPJ: 13.343.833/0011-79 | NIRE: 31920086336 
Endereço: Avenida dos Índios, 34, Santa Genoveva, Goiânia/GO, CEP: 74.672-450. 
 
Filial 11 - CNPJ: 13.343.833/0012-50 | NIRE: 35920200892 
Endereço: Rua Pedro Moreira, 225, Parque Via Norte 2ª Parte, Campinas/SP, CEP: 13.065-220. 
 
Filial 12 - CNPJ: 13.343.833/0013-30 | NIRE: 33901626331 
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Endereço: Rua Marechal Souza Menezes, 61, Apto 101 e 102, Ramo0s, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 
21.031-080. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: As Cláusulas e condições estabelecidas não retificadas continuam em 
igual teor e forma. 
 
Em face da reratificação acima, consolida-se o contrato social, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes  
 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL 
 
Cláusula Primeira – DA DENOMINAÇÃO SOCIAL E SEDE 
 
A sociedade gira sob o nome empresarial ALFORGE SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA, 
com sede à Rua Jonathas Vasconcelos, 457, sala 001, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.021.140 
 
Parágrafo Único - A sociedade possui as filiais a saber: 
 
Filial 01 – CNPJ: 13.343.833/0002-88 | NIRE: 25900270447 
Endereço: Avenida Sinésio Guimarães, 849, Torre, João Pessoa/PB, CEP: 58.040-400. 
 
Filial 02 – CNPJ: 13.343.833/0003-69 | NIRE: 32900777873 
Endereço: Avenida Adalberto Simão Nader, 693, República, Vitória/ES, CEP: 29.070-10.  
 
Filial 03 – CNPJ: 13.343.833/0004-40 | NIRE: 29902000947 
Endereço: Rua Itaju do Colônia, 146, Portão Quadra A 0000, Loteamento 40 Jardim Aeroporto, 
Pitangueira, Lauro de Freitas/BA – CEP: 42.701-270. 
 
Filial 04 – CNPJ: 13.343.833/0005-20 | NIRE: 24900445742 
Endereço: Rua Tereza Campos, 2521, Lagoa Nova – Natal/RN – CEP: 59.062-530. 
 
Filial 05 – CNPJ: 13.343.833/0006-01 | NIRE: 28900293181 
Endereço: Rua Dr. Fernando Sampaio, 98 – Atalaia, Aracajú/SE – CEP: 49.090-250. 
 
Filial 06 – CNPJ: 13.343.833/0007-92 | NIRE: 23920008614 
Endereço: Rua Paulo Firmeza, 973, Tauape, Fortaleza/CE – CEP: 60.130-421. 
 
Filial 07 – CNPJ: 13.343.833/0008-73 | NIRE: 27905195241 
Endereço: Rua Buarque de Macedo, 637, Centro, Maceió/AL – CEP: 57.020-520. 
 
Filial 08 – CNPJ: 13.343.833/0009-54 | NIRE: 35920115208 
Endereço: Rua Brigadeiro Gavião Peixoto, 1078, Lapa, São Paulo/SP – CEP: 05.078-000. 
 
Filial 09 – CNPJ: 13.343.833/0010-98 | NIRE: 52901640606 
Endereço: Rua Milton Stefani, 9, Lote 18, Quadra 16, Jardim Elza Amui III, Uberaba/MG, CEP: 
38.082-312. 
 
Filial 10 - CNPJ: 13.343.833/0011-79 | NIRE: 31920086336 
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Endereço: Avenida dos Índios, 34, Santa Genoveva, Goiânia/GO, CEP: 74.672-450. 
 
Filial 11 - CNPJ: 13.343.833/0012-50 | NIRE: 35920200892 
Endereço: Rua Pedro Moreira, 225, Parque Via Norte 2ª Parte, Campinas/SP, CEP: 13.065-220. 
 
Filial 12 - CNPJ: 13.343.833/0013-30 | NIRE: 33901626331 
Endereço: Rua Marechal Souza Menezes, 61, Apto 101 e 102, Ramos, Rio de Janeiro/RJ – CEP: 
21.031-080. 
 
Cláusula Segunda – DO CAPITAL SOCIAL 
 
O capital social é de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), dividido em 3.000.000 (três milhões) 
de quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, integralizado e subscrito entre os sócios 
em moeda corrente no País, na seguinte proporção: 
 

SÓCIO PART. % VALOR 
RENATO CORREIA DE LIMA 50,00% R$ 1.500.000,00 
MARGARIDA VIVIANE DE LIMA LACERDA FERRAZ 50,00% R$ 1.500.000,00 
TOTAL 100,00% R$ 3.000.000,00 

 
Parágrafo 1º - A filial em João Pessoa/PB constituída tem destaque do Capital Social no valor de R$ 
200.000,00 (Duzentos mil reais). 
 
Parágrafo 2º - A filial em Vitória/ES constituída tem destaque do Capital Social no valor de R$ 
200.000,00 (Duzentos mil reais). 
 
Parágrafo 3º - A filial em Lauro de Freitas/BA constituída tem destaque do Capital Social no valor 
de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais). 
 
Parágrafo 4º - A filial em Natal/RN constituída tem destaque do Capital Social no valor de R$ 
200.000,00 (Duzentos mil reais). 
 
Parágrafo 5º - A filial em Aracajú/SE constituída tem destaque do Capital Social no valor de R$ 
200.000,00 (Duzentos mil reais). 
 
Parágrafo 6º - A filial em Fortaleza/CE constituída tem destaque do Capital Social no valor de R$ 
200.000,00 (Duzentos mil reais). 
 
Parágrafo 7º - A filial em Maceió/AL constituída tem destaque do Capital Social no valor de R$ 
200.000,00 (Duzentos mil reais). 
 
Parágrafo 8º - A filial em Lapa/SP constituída tem destaque do Capital Social no valor de R$ 
200.000,00 (Duzentos mil reais). 
 
Parágrafo 9º - A filial em Goiânia/GO constituída tem destaque do Capital Social no valor de R$ 
200.000,00 (Duzentos mil reais). 
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Parágrafo 10º - A filial em Uberaba/MG constituída tem destaque do Capital Social no valor de R$ 
200.000,00 (Duzentos mil reais). 
 
Parágrafo 11º - A filial em Campinas/SP constituída tem destaque do Capital Social no valor de R$ 
20.000,00 (Vinte mil reais). 
 
Parágrafo 12º - A filial em Rio de Janeiro/RJ constituída tem destaque do Capital Social no valor de 
R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais). 
 
Cláusula Terceira – DO OBJETO SOCIAL 
 
O objeto da sociedade é de: Prestações de serviços de segurança e vigilância armada e desarmada, 
para todos os segmentos, sejam industriais, comerciais, órgão públicos, entidades federais, estaduais 
e municipais, instituições financeiras, escolas e outros em gerais. Serviços de escolta armada de 
pessoas e de bens, e segurança pessoal. (CNAE – 80.11-1-01) 
 
Cláusula Quarta – DO PRAZO DE DURAÇÃO 
 
A sociedade iniciou suas atividades em 02/03/2011, e seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado. 
 
Cláusula Quinta – DAS QUOTAS DE CAPITAL 
 
As quotas do capital são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o prévio 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de 
preferência para a aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente. 
 
Cláusula Sexta – DA RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS 
 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pala integralização do capital social. 
 
Cláusula Sétima – DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
 
A administração da sociedade caberá individualmente e isoladamente aos sócios: RENATO 
CORREIA DE LIMA ou MARGARIDA VIVIANE DE LIMA LACERDA FERRAZ, com poderes 
e atribuições de administradores, autorizados sempre em conjunto, o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor 
de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como, onerar ou alienar bens imóveis, móveis e 
semoventes da sociedade, sem autorização do outro sócio. 
 
Cláusula Oitava – DOS BALANÇOS E LUCROS SOCIAIS 
 
O exercício coincidirá com o ano civil, encerrando-se no dia 31 de dezembro, sendo que ao término 
de cada exercício os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, elaborando 
as demonstrações contábeis exigidas legalmente, apurando-se o lucro ou prejuízo do respectivo 
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exercício, os quais indicarão a participação dos sócios nos resultados auferidos pelas atividades 
profissionais exercidas pala sociedade. 
 
Parágrafo 1º - A sociedade deliberará, conforme autoriza o artigo 1007 da Lei nº 10.406/2002 sobre 
os critérios da distribuição dos resultados desproporcional aos percentuais de participação do quadro 
societário. 
 
Parágrafo 2º - É permitida a distribuição antecipada de lucros do exercício, observadas as 
disponibilidades financeiras da sociedade e a obrigatoriedade de reposição dos lucros quando a 
distribuição antecipada afetar o capital social, de acordo com o artigo 1059 da Lei n 10.406/2002. 
 
Cláusula Nona – DOS BALANÇOS INTERMEDIÁRIOS 
 
A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em períodos inferiores a um ano, 
comumente chamados de balanço intermediário, e por apresentarem a real situação empresarial no 
curso do exercício, os lucros apurados nessas demonstrações intermediarias, poderão ser distribuídos 
mensalmente aos sócios cotistas, a título de Antecipação de Lucros, proporcionalmente às cotas de 
capital de cada um.       
        

Parágrafo primeiro - Assim para apresentação de demonstrações para participação em 
licitações de interesse da mesma, conforme pelo que tange o texto enquadrado no Art. 204 da lei nº 
6.404/76: A companhia que, por força de lei ou de disposição estatutária, levantar balanço semestral, 
poderá declarar, por deliberação dos órgãos de administração, se autorizados pelo estatuto, dividendo 
à conta do lucro apurado nesse balanço. 

§ 1º - A companhia poderá, nos termos de disposição estatutária, levantar balanço e distribuir 
dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do 
exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 182. 

§ 2º - O estatuto poderá autorizar os órgãos de administração a declarar dividendos 
intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral. 
 
Cláusula Décima – DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS 
 
Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 
designarão administrador (es), quando for o caso. 
 
Cláusula Décima Primeira – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
A sociedade poderá, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial em todo o território nacional ou outra 
dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 
 
Cláusula Décima Segunda – DA RETIRADA DO PRÓ-LABORE 
 
Os sócios administradores poderão, em comum acordo, fixar a retirada mensal, a título de pró-labore, 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 
 
Cláusula Décima Terceira – DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 
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Falecendo ou interditando qualquer sócio, a sociedade continuará sua atividade com os herdeiros, 
sucessores legais. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o 
valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data 
da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
 

Parágrafo primeiro - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade resolva em relação ao seu sócio (art. 1.028 e art. 1.031, CC/2002). 
 
Cláusula Décima Quarta – O(s) administrado (es) declara(m), sob as penas da lei, que não está(ão) 
impedido(s) de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno concussão, 
peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. 
 
Cláusula Décima Quinta – Fica eleito o foro da comarca do RECIFE/PE, como competente, para 
dirimir as dúvidas existentes do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam esta rerratificação. 
 
 
RECIFE/PE, 28 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 

_____________________________________________ 
 

RENATO CORREA DE LIMA 
 

 
 

 

_____________________________________________ 
 

MARGARIDA VIVIANE DE LIMA LACERDA FERRAZ 
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